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ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

 

 

Referência: Pregão Presencial n. 20/2021 

Processo Administrativo n. 770275/2021 

 

 

 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE 

EVENTOS, PARA A REALIZAÇÃO DO “NATAL PARA TODOS” NO MUNICIPIO DE VÁRZEA GRANDE- 

MT, INCLUINDO FORNECIMENTO DOS MATERIAIS NECESSÁRIOS PARA PRODUÇÃO E EXECUÇÃO 

DOS SERVIÇOS POR MEIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE/MT. 

I – Preliminar 

Trata-se de análise ao Recurso administrativo interposto TEMPESTIVAMENTE pela 

empresa M5 COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ 

sob nº 43.720.253/0001-42, que busca reformar a decisão adotada pelo pregoeiro que 

resultou na sua INABILITAÇÃO. 

Inicialmente destacamos que a presente análise recursal buscará explorar as 

argumentações e fundamentos das empresas participantes do Pregão Presencial epigrafado. 

As ilações que não dizem respeito ao motivo de inabilitação e convencimento de 

decisão acerca desta, que por ventura estejam registradas pela licitante no recurso 

interposto, embora o pregoeiro tenha tomado conhecimento, não serão de estudo e resposta 

no presente julgamento. 
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II – Dos Fatos  

A empresa M5 COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA ora denominada Recorrente expõe 

suas razões de fato e de direito, onde ataca a decisão adotada quanto a sua inabilitação 

por argumento sucinto, requer: 

[...] pelos pontos acima expostos, o eminente pregoeiro 

acabou por inabilitar a empresa ora recorrente, por se prender somente 

em uma redação constante no contrato que originou o aludido 

atestado, mas tal conduta não condiz com os princípios que regem as 

licitações públicas, especialmente o do julgamento objetivo, da 

impessoalidade, da vantajosidade (proposta mais vantajosa) e da 

vinculação ao instrumento convocatório. 

Isso porque a análise realizada foi literal e não levou em 

consideração a interpretação teleológica necessária para entender o 

contexto tanto do objeto do edital, quando do exposto no atestado de 

capacidade técnica. 

Importante destacar que os Atestados de Capacidade 

Técnica são uma das exigências previstas no artigo 30 da Lei nº 8.666/93 

e servem somente para demonstrar aptidão anterior na entrega e 

fornecimento dos itens que se pretende adquirir, além da capacidade 

operacional de atender ao objeto do certame e isso está recorrente 

tem e demonstrará no decorrer deste recurso. 

Se analisarmos o objeto do certame, temos que as 

atividades preponderantes que estão em disputa se tratam de serviços 

de infraestrutura física, contratação de pessoal, locação de diversos 

equipamentos [...] 

[...]. Podemos notar que o objeto preponderante do 

certame se trata de fornecimento de infraestrutura para eventos e isso 

o atestado apresentado demonstra de forma clara e objetiva. 

Neste sentido, o atestado apresentado por esta recorrente 

atende sim a comprovação de qualificação técnica exigida pelo 

certame, pois demonstra exatamente a execução de serviços da 
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mesma natureza do objeto em questão, não sendo justa, razoável e 

proporcional a inabilitação desta empresa. [...] 

[...] Outro ponto que deve ser considerado pelo eminente 

pregoeiro é o fato de que a empresa originalmente terceira 

classificada, que com a “duvidosa” desistência da segunda e a 

“equivocada” inabilitação desta recorrente, transformou-se na primeira 

classificada, não possui em seu CNAE nenhuma descrição de 

atividades inerentes ao fornecimento de infraestrutura, elaboração de 

projetos, locação de mão de obra, vestuário e outros itens 

preponderantes do objeto previsto no edital. [...] 

[...]. Não deve a INTERPRETAÇÃO do edital da licitação ser 

RÍGIDA com determinados licitantes e FLEXBILIZADA para outros, tal 

conduta fere a isonomia e é um grave ataque aos Princípios que regem 

as Licitações Públicas. 

Se o mesmo critério utilizado na análise dos documentos 

desta recorrente fosse utilizado nos documentos da terceira 

classificada, ela nem deveria ter sido credenciada, ainda mais 

considerando que A PROPOSTA PROVISORIAMENTE CLASSIFICADA EM 

PRIMEIRO LUGAR ESTÁ MAIS DE 20% ACIMA DA PROPOSTA DESTA 

RECORRENTE. [...] 

[...]DOS PEDIDOS 

Ante todo o exposto, requer a RECORRENTE que o presente 

recurso seja recebido em seu efeito suspensivo e processado na forma 

das Leis nº. 10.520/02 e 8.666/93, sendo reformada em sede de juízo de 

retratação a r. decisão do prezado pregoeiro que inabilitou esta 

recorrente, e, consequentemente, reconhecer que esta recorrente 

possui capacidade técnica, operacional e gerencial para executar o 

objeto do presente certame. 

Na remota hipótese de não ser reconsiderada a r. decisão 

acima citada, requer-se seja o presente recurso devidamente 

informados e encaminhado à instância superior, para que, pelos fatos 

aqui narrados e comprovados, ocorra o CONHECIMENTO e 

PROVIMENTO, sendo reformada a decisão do douto Pregoeiro, com o 
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consequente seguimento do certame, por tratar da medida da mais 

lídima justiça [...] 

Diante das RAZÕES apresentadas, seguindo o rito processual, em submissão ao 

princípio do contraditório e da ampla defesa assegurado pelo artigo 5º, inciso LV da 

Constituição Federal/88, foi concedido prazo para apresentação das contrarrazões, onde o 

representante da empresa FESTAS E ARTIGOS DE EPOCA LTDA-EPP pessoa jurídica de direto 

privado, inscrita no CNPJ sob nº 37.486.867/0001-09, respondeu a convocação declinando do 

direito de expor suas contrarrazões pelos motivos exposto abaixo: 
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III – DO MÉRITO 

Cumpre registrar, antes de adentrar a analise aos tópicos aventados pelas 

recorrentes, que todo ato administrativo deve atender, entre outros Princípios, o da 

Legalidade, da Razoabilidade, da Moralidade, da Igualdade e o da Motivação, sendo de 

relevo consignar que, em sede de licitação, todos os atos da Administração devem sempre 

almejar o atendimento ao Princípio da Isonomia, da Vinculação ao Instrumento Convocatório 

e da Legalidade, consoante com a Lei artigo 4º do Decreto no. 3555/ 2000 que dispõe:  

"Art.4º. A licitação na modalidade de pregão é 

juridicamente condicionada aos princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
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probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 

do julgamento objetivo, bem assim aos princípios correlatos da 

celeridade, finalidade, razoabilidade, proporcionalidade, 

competitividade, justo preço, seletividade e comparação objetiva das 

propostas". 

A Lei de Licitações preleciona que tanto a Administração Pública como os 

interessados ficam obrigados à observância dos termos e condições previstos no Ato 

convocatório, que por sua vez, é claro ao elencar os requisitos necessários para que o licitante 

comprove estar apta a contratar com esta administração. 

Passando ao mérito, analisando cada ponto discorrido pela RECORRENTE, de 

acordo com a legislação e com os entendimentos doutrinários e jurisprudenciais correlatos, 

exponho abaixo as medidas adotadas e as ponderações formuladas que estão a 

fundamentar a decisão final. 

3.1. Quanto aos relatos de que a recorrente “foi inabilitada do processo em 

epígrafe, por supostamente não ter demonstrada a comprovação da qualificação técnica 

exigida”, reforçamos que não se trata de “suposição”, trata-se de afirmação mediante 

julgamento objetivo relativo aos documentos apresentados, pois de fato, não guardam 

similaridade ou compatibilidade alguma ao objeto licitado qual seja, “ CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE EVENTOS”. 

Frisamos que a Administração tem a discricionariedade para definir o objeto da 

licitação as suas especificidades e qual o critério de julgamento que será atribuído a 

determinado edital, compete ainda ao agente administrativo, durante condução do 

procedimento licitatório, preservar o interesse público, em consonância com os princípios 

norteadores do procedimento licitatório estabelecidos pela Constituição federal de 1988, 

concomitante às exigências da legislação especifica quais sejam a lei n.10.520, de 17 de Julho 

de 2002, no Decreto Federal nº. 3.555/2000, das Leis Complementares. 123/2006, 147/2014 e 

155/2016, Leis Municipais nº. 3.515/2010 e 4.092/2015, Decreto Municipal N.09/2010 e suas 

alterações e subsidiariamente pela Lei n. 8.666/93 e suas alterações. 

Ciente de que a definição exata de um objeto a ser licitado trará resultados e 

benefícios à Administração Pública, excluindo aquisições de bens e serviços duvidosos cujo 

resultado final seja o prejuízo à coisa pública. 



 

PROC. ADM. Nº. 770275/2021                                      PREGÃO PRESENCIAL Nº. 20/2021 

Prefeitura Municipal de Várzea Grande - www.varzeagrande.mt.gov.br - pregaovg@hotmail.com- Avenida Castelo Branco, Paço 
Municipal, n.2500 - Várzea Grande - Mato Grosso - Brasil - CEP 78125-700 Fone: (65) 3688-8000 

Página 7 de 25 

LICITAÇÃO 
PMVG 

 

Sobre o tema da definição do objeto a ser licitado, destaca-se o dispositivo da Lei 

8.666/93, vejamos: 

Art. 14 - Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização 

de seu objeto e indicação dos recursos orçamentários para seu 

pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem 

lhe tiver dado causa. 

Art. 40 - O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série 

anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, 

o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será 

regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 

documentação e proposta, bem como para início da abertura dos 

envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 

I - Objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 

II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos 

instrumentos, como previsto no art. 64 desta Lei, para execução do 

contrato e para entrega do objeto da licitação; 

VI - condições para participação na licitação, em conformidade com 

os arts. 27 a 31 desta Lei, e forma de apresentação das propostas; 

O Tribunal de Contas da União (TCU) editou a Súmula 177 deliberou quanto à 

descrição precisa do objeto comentada pela jurisprudência, e diante de sua análise e 

importância cuja redação é a seguinte: 

Súmula 177: “A definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui 

regra indispensável da competição, até mesmo como pressuposto do 

postulado de igualdade entre os licitantes, do qual é subsidiário o 

princípio da publicidade, que envolve o conhecimento, pelos 

concorrentes potenciais das condições básicas da licitação, 

constituindo, na hipótese particular da licitação para compra, a 

quantidade demandada uma das especificações mínimas e essenciais 

à definição do objeto do pregão” (GRIFO NOSSO) 

Neste sentido reforçamos que o objeto licitado é claro e objetivo quando da sua 

definição exata vejamos: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ORGANIZAÇÃO E 
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EXECUÇÃO DE EVENTOS, PARA A REALIZAÇÃO DO “NATAL PARA TODOS” NO MUNICIPIO DE 

VÁRZEA GRANDE- MT, INCLUINDO FORNECIMENTO DOS MATERIAIS NECESSÁRIOS PARA 

PRODUÇÃO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS POR MEIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE/MT, 

ou seja, a finalidade do objeto licitado é a contratação de empresa responsável para 

produzir, planejar e coordenar o evento “natal para todos”, dentro dos padrões estabelecidos 

pelo edital 20/2021.  

Desta feita é necessário que interessada tenha ramo de atividade similar e 

compatível ao objeto licitado e detenha know-how necessário para economizar tempo, 

aumentar a produtividade, ter autonomia e focar no que realmente importa, qual seja, 

satisfação do princípio da supremacia do interesse público.  

Considerando a viabilidade da utilização dos atestados de capacidade técnica 

apresentados para comprovar que as interessada de fato exerceu atividades pertinentes ao 

objeto licitado, identificamos a incompatibilidade entre as atividades, uma vez que objeto 

licitado trata-se de “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ORGANIZAÇÃO E 

EXECUÇÃO DE EVENTOS”, enquanto objeto atestado trata-se de “...serviços de tecnologia da 

informação com locação de equipamentos e serviços de suporte e manutenção...” violando 

o que estabelece o item 11.5.1 vejamos: 

11.5.1. Apresentar atestado de capacidade técnica expedido por 

pessoa jurídica de direito Público ou Privado, que comprovem a 

execução de serviços no fornecimento de objeto similar ao 

especificado nesta licitação. 

Neste sentido, adotamos como parâmetro a decisão proferida pelo Tribunal de 

Contas da União através do ACÓRDÃO 2914/2013 – PLENÁRIO. 

38. Ressalto que, nos termos do art. 30, §1º, inciso I e §3º, da Lei 8.666/93, 

as exigências de qualificação técnica devem admitir a experiência 

anterior em obras ou serviços de características semelhantes, e não 

necessariamente idênticas, às do objeto pretendido. 

Nessa linha, convém pontuar que é através da avaliação dos requisitos de 

qualificação técnica dos licitantes que a Administração Pública, nas palavras de Joel 

Menezes Niebuhr “pretende aferir se eles dispõem dos conhecimentos, da experiência e do 
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aparato operacional suficiente para satisfazer o contrato administrativo”, o que, no mais das 

vezes, se dá a partir da demonstração de que a recorrente já executou, para outra entidade 

pública ou privada, objeto semelhante ao licitado. 

Sendo assim, constatamos que o atestado de qualificação técnica emitido pela 

empresa LEBLON TECNOLOGIA E SERVIÇOS EIRELI não guarda nenhuma similaridade com o 

objeto licitado conforme determina o edital vejamos a seguir: 

 

Frisamos que foi oportunizado a interessada, em sede de diligencia conforme 

preceitua o art. 43, § 3º da Lei 8.666/93 evitando inabilitar, de plano, a empresa interessada 

cuja proposta seja mais vantajosa, que procedesse a apresentação do contrato que originou 

o referido atestado para coleta de informações complementares, concomitante a 

apresentação das notas fiscais para comprovar a execução do referido objeto em atesto, 
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onde a recorrente mais uma vez, NÃO logrou êxito quanto a comprovação como vemos a 

seguir: 

 

Como já apontado anteriormente através do relatório “analise de habilitação” 

acostado as fls. 586/593, mediante informação extraída do atestado de qualificação técnica 

e contrato de prestação de serviço fornecido pelo próprio recorrente, ondo deixa claro que 
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o objeto da contratação não faz qualquer menção sobre experiência com organização de 

eventos, o atestado de capacidade técnica é inadequado para os fins do edital. 

Evidentemente a exigência da demonstração da capacidade técnica por meio 

dos atestados têm o escopo de resguardar a Administração Pública de que o licitante possui 

expertise e aptidão técnica, caso seja o vencedor do certame e venha a ser contratado. 

Neste prisma, os documentos apresentados no envelope habilitação deverão ser apreciados 

e interpretados sempre preconizando a finalidade do documento para a consecução do 

interesse público 

Desta feita, o Tribunal de Contas da União-TCU, através do Acórdão 914/2019: 

Plenário, relatora: Ana Arraes, tem se manifestado da seguinte forma: 

É obrigatório o estabelecimento de parâmetros objetivos 

para análise da comprovação (atestados de capacidade 

técnico-operacional) de que a licitante já tenha fornecido 

bens pertinentes e compatíveis em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação (art. 30, 

inciso II, da Lei 8.666/1993). (Grifo Nosso) 

Sendo assim, este pregoeiro adotou cautela razoável considerando as condições 

editalicias, resguardando-se de contratar empresas privadas sem condições técnicas de 

cumprir as exigências previstas em edital. 

Vale reforçar, ao contrário do que a recorrente tenta induzir, que a interpretação 

adotada por este pregoeiro NÃO restringe a competitividade do certame por não se tratar 

de parcela irrelevante, as exigências de atestados de capacidade técnica são relativas as 

parcelas relevantes conforme a complexidade do objeto da licitação. 

Cabe trazer a analise deste recurso, as inconsistências apontadas no relatório 

analítico quanto ao ramo de atividade exercido pela recorrente, destaca-se que a 

informação foi prestada pela própria conforme acostado as fls. 602. dos altos, vejamos: 
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Considerando todo exposto até o presente, ressalvamos que a Lei buscou 

estabelecer a noção de pertinência entre o objeto licitado e o ramo de negócio dos 

licitantes, a fim de evitar que empresas de outro segmento, muitas vezes em regimes ou 

enquadramentos tributários incompatíveis com o objeto da licitação, participassem de forma 

indevida do certame. 

Na análise da compatibilidade demonstra claramente que o ramo de atividade 

da empresa, embora previsto em seu contrato social, não exerce atividade compatível com 

o segmento da atividade econômica, relativo ao objeto ora licitado. 

Neste sentido o Tribunal de contas da União detém o seguinte entendimento: 

ACÓRDÃO 1203/2011 – P: A aferição da compatibilidade 

dos serviços a serem contratados pela Administração Pública com base 

unicamente nos dados da empresa licitante que constam no cadastro 

de atividades da Receita Federal não encontra previsão legal.  
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Após leitura do trecho transcrito acima, é evidente as inconsistências encontradas 

que resultam na inviabilidade de recondução da recorrente, pois trata-se praticamente de 

“confissão” por parte da recorrente  de que não exerce atividade pertinente ao objeto desta 

licitação, e sendo previsão editalicia, inequívoca se faz a inabilitação das Recorrentes que 

não cumpriram com tal  condicionante, sob pena de violar-se os princípios da isonomia, 

imparcialidade, julgamento objetivo e da legalidade previstos como basilares aos certames 

e como  condicionante de sua legalidade procedimental. 

3.2. Quanto aos relatos de que a recorrente “não possui em seu CNAE 

nenhuma descrição de atividades inerentes ao fornecimento de infraestrutura, elaboração de 

projetos, locação de mão de obra, vestuário e outros itens preponderantes do objeto previsto 

no edital”, demonstra profunda falta de bom senso conforme será demonstrado a seguir. 

Como já exposto a Administração da Prefeitura Municipal de Várzea Grande/MT, 

busca apenas a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ORGANIZAÇÃO E 

EXECUÇÃO DE EVENTOS”, sendo assim, Denota-se que o objeto social expresso no contrato 

social da empresa FESTAS E ARTIGOS DE EPOCA LTDA-EPP ora denominada recorrida contém 

atividade compatível com o objeto licitado, como poderá ser constatado logo abaixo, o 

contrato social das recorrentes de fato atendem ao que estabelece o item 11.2.3 do ato 

convocatório no tocante ao objeto licitado. 

11.2.3. Todos os atos constitutivos apresentados deverão guardar 

similaridade entre o objeto social e o objeto da contratação, sob pena 

de inabilitação. 
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Ressaltamos que foi proporcionado a recorrida o mesmo tratamento imposta a 

recorrente, com vistas ao princípio ao da isonomia, ao considerar a viabilidade da utilização 

dos atestados de capacidade técnica apresentados para comprovar que as interessadas de 



 

PROC. ADM. Nº. 770275/2021                                      PREGÃO PRESENCIAL Nº. 20/2021 

Prefeitura Municipal de Várzea Grande - www.varzeagrande.mt.gov.br - pregaovg@hotmail.com- Avenida Castelo Branco, Paço 
Municipal, n.2500 - Várzea Grande - Mato Grosso - Brasil - CEP 78125-700 Fone: (65) 3688-8000 

Página 16 de 25 

LICITAÇÃO 
PMVG 

 

fato exerçam atividades pertinentes ao objeto licitado, identificamos a compatibilidade entre 

as atividades, guardadas suas proporções, conforme determina item 12.5.1, vejamos: 
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Das informações prestadas, entendemos que a recorrida é do segmento e ramo 

de atividade, pertinente (da mesma natureza) ao objeto da licitação. E a forma desta 

comprovação é o "objeto social", constante no Contrato Social ou até mesmo o cartão do 
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CNPJ e Atestados de Qualificação Técnica conforme citados acima de maneira subsidiaria 

privilegiando o princípio do formalismo moderado. 

Demonstra-se que os atestados são pertinentes, tratando-se de ORGANIZAÇÃO E 

EXECUÇÃO DE EVENTOS em geral, e estão adequados ao que exige o edital, evidenciando 

que as alegações da recorrente, são fracas, inconsistentes, demonstrando apenas o caráter 

meramente protelatório, nos obrigando, apenas por amor ao debate, esclarecer que inabilitar 

a Recorrida sob tais argumentos infundados seria deturpar as finalidades da lei de licitações, 

quando previu tal disposição. 

Nesse sentido cabe destacar o Acórdão nº 3.151/06- 2ª Câmara, de relatoria do 

Min. Walton Alencar Rodrigues: 

“A finalidade da norma é permitir ao pregoeiro afastar do 

certame licitatório aquelas manifestações de licitantes que, à primeira 

vista, revelam-se nitidamente proletatórias seja por ausência do 

interesse de agir, demonstrada pela falta da necessidade e da utilidade 

da via recursal, seja por ausência de requisitos extrínsecos como o da 

tempestividade. Essa prerrogativa atribuída ao pregoeiro não fere as 

garantias constitucionais da ampla defesa e do contraditório e se 

coaduna com os princípios da eficiência e celeridade processual que 

presidem as licitações da espécie.” (grifo nosso) 

Reforçando o entendimento  transcrevemos o seguinte entendimento exarado 

através do ACÓRDÃO Nº 1148/2014 – TCU – Plenário 

GRUPO II  –  CLASSE VII – Plenário 

TC 003.135/2014-4 

NATUREZA: Representação 

ÓRGÃO: Ministério das Comunicações  

REPRESENTANTE: Planalto Service Ltda. (02.843.359/0001-56) 

Advogados constituídos nos autos: Nerylton Thiago Lopes Pereira 

(OAB/DF 24.749) e outros 

 

SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. POSSÍVEIS IRREGULARIDADES 

NA CONDUÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO DEFLAGRADO PARA A 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO, DE 
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FORMA CONTÍNUA, DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, ASSEIO E CONSERVAÇÃO 

DIÁRIA, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS E 

EQUIPAMENTOS. MEDIDA CAUTELAR INDEFERIDA. OITIVAS. RAZÕES DE 

JUSTIFICATIVA REJEITADAS. IRREGULARIDADE SEM POTENCIAL LESIVO 

PARA MACULAR O CERTAME ANTE A AUSÊNCIA DE PREJUÍZO PARA A 

ADMINISTRAÇÃO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. CIÊNCIA. 

9. Destaca, todavia, que a motivação que se requer da 

intenção de recurso deve revestir-se de conteúdo jurídico, não sendo 

bastante o simples descontentamento da licitante com o resultado do 

certame. Alega-se que a ausência de adequada motivação ultimaria 

por provocar recursos meramente protelatórios ou procrastinatórios, 

que devem ser, de pronto, rechaçados pela Administração Pública. 

(grifo nosso) 

Entendemos que descumprimento das exigências em detrimento da Recorrente 

ofende a isonomia aos demais participantes que, respeitaram as regras editalícias, e 

apresentaram seus documentos conforme normativas que regem sua forma de 

apresentação. 

Todos os participantes têm o direito à lisura, imparcialidade, legalidade e 

objetividade no julgamento, caso contrário, não haveria razão de ser dos referidos processos 

para obtenção da melhor proposta. 

Resta claro a inobservância do princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório, uma vez que a licitante deixou de atender de forma integral quanto aos 

atestados de qualificação técnica alheios no que se refere execução de objeto similar ao 

especificado nesta licitação, consequentemente o que dispõe o item 11.5.1 do ato 

convocatório. 

Tal princípio, consubstancia-se em “princípio essencial cuja inobservância enseja 

a nulidade do procedimento”. Além de mencionado no artigo 3º da Lei 8.666/93, ainda tem 

matizes arraigadas no art. 41, segundo o qual: ‘a Administração não pode descumprir as 

normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

Assim, vincular-se ao edital implica no reconhecimento, seja por parte da 

Administração, seja por parte dos licitantes, de que ambos estão “adstritos aos termos do 
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pedido ou do permitido no instrumento convocatório da licitação, quer quanto ao 

procedimento, quer quanto à documentação, às propostas, ao julgamento e ao contrato”. 

Não por outra razão, afirma-se que o edital “é a lei interna da licitação”, em 

comentários à matéria, Marçal JUSTEN FILHO esclarece que:  

Na licitação, a vinculação à lei é complementada pela 

vinculação ao ato convocatório. A Administração dispõe de margem 

de autonomia para configurar o certame. Mas incumbe à 

Administração determinar todas as condições da disputa antes de seu 

início e as escolhas realizadas vinculam a autoridade (e aos 

participantes do certame). (...) Reservou-se à Administração a 

liberdade de escolha do momento de realização da licitação, do seu 

objeto, da especificação de condições de execução, das condições 

de pagamento etc. Essa competência discricionária exercita-se no 

momento preparatório e inicial da licitação. (...) Uma vez realizadas as 

escolhas atinentes à licitação e ao contrato, exaure-se a 

discricionariedade, que deixa de ser invocável a partir de então – ou, 

mais corretamente, se a Administração pretender renovar o exercício 

dessa faculdade, estará sujeita, como regra, a refazer toda a licitação, 

ressalvadas as hipóteses de inovações irrelevantes para a disputa. (...) 

A autoridade administrativa dispõe da faculdade de escolha, ao editar 

o ato convocatório. Porém, nascido tal ato, a própria autoridade fica 

subordinada ao conteúdo dele. Editado o ato convocatório, o 

administrado e o interessado submetem-se a um modelo norteador de 

sua conduta. Tornam-se previsíveis, com segurança, os atos a serem 

praticados e as regras que os regerão. O procedimento de licitação 

reduz drasticamente a liberdade de escolha do administrador. Por 

regra, o resultado final não decorre de qualquer decisão subjetiva do 

administrador. Vence a licitação a proposta que se configura como a 

mais conveniente para a concretização dos interesses coletivos e 

supraindividuais, segundo critérios objetivos. A liberdade de escolha vai 

sendo suprimida na medida em que o procedimento avança. Ao final, 

a regra é a ausência de espaço para uma decisão discricionária. Isso 

significa que ainda que se mudassem os julgadores, a decisão adotada 

na última fase teria de ser a mesma. 
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Entendimento do Manual Licitações & Contratos - Orientações e Jurisprudência 

do Tribunal de Contas da União , 4a edição, página 469; 

“Licitante que deixar de fornecer, dentro do envelope de 

habilitação, quaisquer documentos exigidos ou apresentá-los em 

desacordo como estabelecido no ato convocatório ou com 

irregularidades será considerado inabilitado.” 

Remetendo-se ao Acórdão do TCU 2345/2009 Plenário, temos a seguinte: 

“Não pode a Administração descumprir as normas e 

condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada, nos 

termos do art. 41 da Lei no 8.666/1993. ” 

No caso vertente, os documentos que a Recorrente alega serem suficientes, após 

apuração, de fato não atendem as exigências do edital. Logo, NÃO HÁ como privilegiar a 

recondução da licitante ao quadro de habilitada, sabedora que esse tipo de conduta, além 

de claro confronto com o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, infringiria 

frontalmente também o Princípio da Isonomia, e julgamento objetivo, na medida em que os 

termos do art. 3º, caput e Art. 41 da Lei no. 8.666/93: 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 

nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 

do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e 

condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

Logo as ilações trazidas a analise pelas recorrentes NÃO MERECEM GUARIDA, todos 

os licitantes ao participarem de licitações promovidas por esta Administração Pública, firmam 

termo de que conhecem as disposições contidas nos editais, e que reúnem todos os requisitos 

para a sua participação, sendo oportunizado nos moldes do Decreto n. 10.024/19, os prazos 
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para impugnações e esclarecimentos respectivamente, e não se fazendo em momento 

oportuno, precluso esta o direito de contestação.  

Ademais, todas as decisões tomadas no contexto deste processo licitatório, estão 

em perfeita consonância com o que manda a lei, tendo sido observada a submissão aos 

princípios da Legalidade, da Razoabilidade, Celeridade e Eficiência e economicidade. 

IV – Da Decisão 

O Pregoeiro oficial designado pela Portaria 867/2018, no uso de suas atribuições 

legais com obediência a lei n.10.520, de 17 de Julho de 2002, no Decreto Federal Nº 10.024, 

DE 20 de Setembro de 2019, Decretos Municipais N.09/2010 alterado pelo Decreto Municipal 

nº 54 de 13 de setembro de 2019 e que regulamenta o SRP, Lei Complementar n. 123 de 14 

de dezembro de 2006, LC 147/2014 e subsidiariamente pela Lei n. 8.666/93 e suas alterações, 

INFORMA que, em referência aos fatos apresentados e da análise realizada nas razões e tudo 

o mais que consta dos autos, DECIDO que: 

A decisão proferida por este Pregoeiro que ensejou a inabilitação da recorrente 

NÃO merece ser revistas, pois cumpre à risca os as condições estabelecidas pelo Edital 

20/2021 e, por conseguinte os princípios que regem os processos licitatórios no âmbito desta 

municipalidade. 

Destarte, recebo o recurso da licitante M5 COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA e no mérito 

DECIDO pelo NÃO PROVIMENTO, de acordo com os motivos explanados, mantendo a licitante 

INABILITADA. 

Essa é a posição adotada pelo Pregoeiro e, diante disso, encaminha-se o presente 

à autoridade superior para análise e posterior decisão, com fulcro no Art. 109, § 4º da Lei 

8.666/93. 

 

Várzea Grande - MT, 14 de dezembro de 2021. 

 

Carlino Agostinho 

Pregoeiro 

Port.630/2021/SAD-VG 
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